
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - Minas 

Gerais. 

 

Pouso Alegre, 04 de julho de 2022. 

 

PARECER JURÍDICO 

 

Autoria – Poder Legislativo 

 

 Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 7.793/2022, de autoria do 

Vereador Bruno Dias que “ALTERA OS ARTIGOS 11 E 13 DA LEI MUNICIPAL 

Nº 6.543, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021, QUE “DISPÕE SOBRE O CÓDIGO 

DE POSTURAS DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 

 O Projeto de Lei em análise, no seu artigo primeiro (1º), altera o § 6º do artigo 11 

da Lei Municipal nº 6.543, de 22 de dezembro de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

“Art. 11. (...) 

§ 6º Nos casos do § 2º, além da multa prevista no § 5º, caberá ao proprietário ou possuidor 

a realização de compensação ambiental com o plantio em local definido pelo Órgão de 

Gestão Ambiental ou compensação equivalente prevista no § 1º do art. 2º do Decreto 

Municipal nº 4.375, de 13 de maio de 2015, mediante o firmamento de um termo de 

compromisso e responsabilidade ambiental (TCRA)”. 

 

 O artigo segundo (2º) acrescenta os parágrafos 7º, 8º, 9º e 10 ao artigo 11 da Lei 

Municipal nº 6.543, de 22 de dezembro de 2021, com a seguinte redação: 

 

“Art. 11. (...) 

§ 7º Para fins de cálculo da compensação ambiental prevista no § 6º, será considerada a 



compensação florestal devida em número de árvores obedecendo à relação de 1 (uma) 

muda de árvore para cada 4m² (quatro metros quadrados) do lote, considerando a área 

total do lote, não somente a área atingida pela queimada. 

§ 8º Caso a queimada originada em um imóvel atinja outros lotes de matrículas distintas, 

o cálculo da compensação ambiental se estenderá pela medida da área atingida pelo 

incêndio. 

§ 9º Caso a queimada originada em um lote atinja Áreas de Preservação Permanente, 

Unidades de Conservação ou Zonas Especiais de Preservação Ambiental, as sanções e a 

aplicação de penalidades ficarão sujeitas às penalidades previstas no Decreto Municipal 

nº4.113, de 04 de outubro de 2013. 

§ 10. O prazo para a regularização será de até 30 (trinta) dias.” 

 

 O artigo terceiro (3º) altera o artigo 13 da Lei Municipal nº 6.543, de 22 de 

dezembro de 2021, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 13. Caso seja utilizada a ‘queimada’ para limpeza, o proprietário ou possuidor será 

penalizado. 

§ 1º A inobservância do contido neste artigo gerará como penalidade a multa pecuniária 

e a compensação ambiental. 

§ 2º A multa será de 500 (quinhentas) UFM em terrenos ou glebas de até 350 m² (trezentos 

e cinquenta metros quadrados), acrescida 50 (cinquenta) UFM a cada 50 m² (cinquenta 

metros quadrados) nos terrenos acima de 350 m² (trezentos e cinquenta metros 

quadrados); 

§ 3º A compensação ambiental será mediante o plantio, em local definido pelo Órgão de 

Gestão Ambiental, ou compensação equivalente prevista no § 1º do art. 2º do Decreto 

Municipal nº4.375, de 13 de maio de 2015, mediante o firmamento de Termo de 

Compromisso e Responsabilidade Ambiental (TCRA). 

§ 4º Para fins de cálculo da compensação ambiental, será considerada a compensação 

florestal prevista no § 7º do art. 11 desta Lei.” 

  

 O artigo quarto (4º) que o Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que 

couber. 

 



 O artigo quinto (5º) revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor 

da data de sua publicação. 

 

 

 FORMA  
 

 A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme art. 

251 do Regimento Interno.  

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições 

que tem por fim regular toda matéria legislativa de 

competência da Câmara e sujeita à sanção do Prefeito. 

 

DA INICIATIVA E COMPETÊNCIA 

  Segundo a doutrina (COSTA, 2019), “o Código de Posturas estabelece as normas 

de convívio e formas de utilização de espaços públicos e privados nas cidades. Versa 

sobre normas e sanções, visando preservar o interesse coletivo em detrimento do interesse 

individual, determinando como devem ser utilizadas as calçadas, como controlar ruídos, 

como devem funcionar o comércio e a indústria.”  

 

   A iniciativa da proposta por parte dos vereadores encontra-se de acordo como os 

termos do artigo 39, I, c/c artigo 44 da L.O.M., adequada ao Regimento Interno da 

Câmara Municipal.  

  

   Nesta senda, os ensinamentos do mestre Hely Lopes Meirelles, in Direito 

Municipal Brasileiro, 13ª edição, Malheiros, página 587:  

  

“Vale ressaltar que essa competência do Município para legislar ´sobre 

assuntos de interesse local´ bem como a de ´suplementar a legislação 

federal e estadual no que couber´- ou seja, em assuntos em que 

predomine o interesse local – ampliam significativamente a atuação 

legislativa da Câmara de Vereadores.  

(...)  

Leis de iniciativa da Câmara, ou mais propriamente, de seus vereadores 

são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, expressa e 

privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais 



devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, §1º e 165 

da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, 

pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como Chefe do Executivo local, 

os projetos de lei que disponham sobre a criação, estruturação e 

atribuições das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública 

Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento de 

execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções ou 

empregos públicos na Administração direta, autarquia e fundacional 

do Município; o regime jurídico único e previdenciário dos servidores 

municipais, fixação e aumento de sua remuneração; plano plurianual, 

as diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e os critérios 

suplementares e especiais. Os demais projetos competem 

concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma regimental.”.  

(grifo nosso).  

 

 Além disso, o plenário do Superior Tribunal Federal (STF) consolidou que ambos 

os diplomas legislativos têm o fito de resolver a mesma necessidade social, in verbis: 

“EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AÇÃO DIRETA 

DE INCONSTITUCIONALIDADE ESTADUAL. LIMITES DA 

COMPETÊNCIA MUNICIPAL. LEI MUNICIPAL QUE PROÍBE A 

QUEIMA DE PALHA DE CANA-DE-AÇÚCAR E O USO DO FOGO 

EM ATIVIDADES AGRÍCOLAS. LEI MUNICIPAL Nº 1.952, DE 20 

DE DEZEMBRO DE 1995, DO MUNICÍPIO DE PAULÍNIA. 

RECONHECIDA REPERCUSSÃO GERAL. ALEGAÇÃO DE 

VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 23, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, 

Nº14, 192, § 1º E 193, XX E XXI, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO E ARTIGOS 23, VI E VII, 24, VI E 30, I E II DA 

CRFB. 

1. O Município é competente para legislar sobre meio ambiente com 

União e Estado, no limite de seu interesse local e desde que tal 

regramento seja e harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais 

entes federados (art. 24, VI c/c 30, I e II da CRFB). 

2. O Judiciário está inserido na sociedade e, por este motivo, deve estar 

atento também aos seus anseios, no sentido de ter em mente o objetivo 

de saciar as necessidades, visto que também é um serviço público. 

3. In casu, porquanto inegável conteúdo multidisciplinar da matéria de 

fundo, envolvendo questões sociais, econômicas e políticas, não é 

permitido a esta Corte se furtar de sua análise para o estabelecimento 

do alcance de sua decisão. São elas: (i) a relevante diminuição – 

progressiva e planejada – da utilização da queima de cana-de-açúcar; 

(ii) a impossibilidade do manejo de máquinas diante da existência de 

áreas cultiváveis acidentadas; (iii) cultivo de cana em minifúndios; (iv) 



trabalhadores com baixa escolaridade; (v) e a poluição existente 

independentemente da opção escolhida. 

4. Em que pese a inevitável mecanização total no cultivo da cana, é 

preciso reduzir ao máximo o seu aspecto negativo. Assim, diante dos 

valores sopesados, editou-se uma lei estadual que cuida da forma que 

entende ser devida a execução da necessidade de sua respectiva 

população. Tal diploma reflete, sem dúvida alguma, uma forma de 

compatibilização desejável pela sociedade, que, acrescida ao poder 

concedido diretamente pela Constituição, consolida de sobremaneira 

seu posicionamento no mundo jurídico estadual como um standard a ser 

observado e respeitado pelas demais unidades da federação adstritas ao 

Estado de São Paulo. 

5. Sob a perspectiva estritamente jurídica, é interessante observar o 

ensinamento do eminente doutrinador Hely Lopes Meireles, segundo o 

qual “se caracteriza pela predominância e não pela exclusividade do 

interesse para o município, em relação ao do Estado e da União. Isso 

porque não há assunto municipal que não seja reflexamente de 

interesse estadual e nacional. A diferença é apenas de grau, e não de 

substância." (Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros 

Editores, 1996. p. 121.) 

6. Função precípua do município, que é atender diretamente o cidadão. 

Destarte, não é permitida uma interpretação pelo Supremo Tribunal 

Federal, na qual não se reconheça o interesse do município em fazer com 

que sua população goze de um meio ambiente equilibrado. 

7. Entretanto, impossível identificar interesse local que fundamente a 

permanência da vigência da lei municipal, pois ambos os diplomas 

legislativos têm o fito de resolver a mesma necessidade social, que é a 

manutenção de um meio ambiente equilibrado no que tange 

especificamente a queima da cana-de-açúcar. 

8. Distinção entre a proibição contida na norma questionada e a 

eliminação progressiva disciplina na legislação estadual, que gera 

efeitos totalmente diversos e, caso se opte pela sua constitucionalidade, 

acarretará esvaziamento do comando normativo de quem é competente 

para regular o assunto, levando ao completo descumprimento do dever 

deste Supremo Tribunal Federal de guardar a imperatividade da 

Constituição. 

9. Recurso extraordinário conhecido e provido para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 1.952, de 20 de dezembro de 

1995, do Município de Paulínia.” (grifo nosso).  

 

 Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do 

Projeto de Lei, visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição legal 

no que concerne tanto à competência, quanto à iniciativa.  

 



 Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais 

de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto 

Plenário desta Casa de Leis, devidamente amparados nos pareceres elaborados 

pelas comissões temáticas desta casa de leis. 

 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO 

 Queimar lixo, vegetação, entulhos ou qualquer material, em terreno particular ou 

público, é crime ambiental previsto na Lei de Crimes Ambientais nº 9.605/98. Apesar 

de parecer inofensiva, a queima de lixo doméstico é bastante comum, causando poluição 

no ar e destruição da flora, podendo resultar no incêndio de casas e na morte de pessoas 

e animais. 

 O ideal é conseguir identificar, caso seja proposital, quem o fez, visto que 

queimadas além de prejudicarem o meio ambiente em sua fauna e flora, podem 

provocar acidentes, Espalhando para moradias, colocando em risco as pessoas, casas e 

prejudicando a saúde quanto à qualidade do ar, com o aumento de problemas 

respiratórios. 

 A intenção desta alteração é a compensação de mudas nas áreas que foram 

queimadas por infração do indivíduo. Na maior parte das vezes estes problemas são 

gerados pela escolha incorreta da espécie no momento do plantio, execução de podas 

drásticas, ocupações instaladas ao redor das árvores ou por condições fitossanitárias das 

próprias árvores. 

 

QUORUM 

 Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de 

maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53, §2°, alínea “c” da 

Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Pouso Alegre. 

CONCLUSÃO 

 Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do 

Projeto de Lei 7.793/2022, para ser para ser submetido à análise das ‘Comissões 

Temáticas’ da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária.  



 Salienta-se que, o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente 

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres 

membros desta Casa de Leis. É o modesto entendimento e parecer, S.M.J. 

 

 

 

Rodrigo Moraes Pereira 

OAB/MG nº 114.586 

 


